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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

DIRETORIA ADJUNTA DE PROCESSO LEGISLATIVO
AREA DE CONSULTORIA TEMATICA

ASSESSORIA DE INFORMAçAO PRIMA

INFORMAçAO PR]VIA No 54/97

1- OBJETO
Projeto de Lei n° 1.237/97, de autoria da Comissão de Direitos e

Garantias Fundamentais, publicado no dia 29/5/97, e Projeto de Lei n o 1.285/97, de
autona do Deputado Geraldo Rezende, publicado no dia 3/7/97, os quais incluem
disciplinas e conteiidos nos currIculos das escolas da rede ptiblica do Estado.

2- PONTOS DE ATENçA0
2.1 - Indefiniçao na LDB (i O 9•394, de 1996)
Temos tres sistemas de ensino - o federal, o estadual e o municipal-, cujas

competências ainda não foram totalmente definidas.
Constata-se na LDB certa indefiniçao dos mIcleos decisOrios no que diz

respeito aos aspectos organizacionais da educacao e do ensino, que ma legislaçao
anterior eram bern delimitados. PacIfico era, por exemplo, o entendimento sobre a
competência para a organizacão dos currfculos escolares. Corn .efeito, 16-se na antiga
LDB que: "as matërias que comporão a parte diversificada do currIculo de cada
estabelecimento seräo escoihidas corn base em relacao elaborada pelos Conseihos de
Educacao, para os respectivos sistemas de ensino" (Lei n° 5.692, art. 50, b).

Assim, no sistema do Estado essa atribuiçao era confiada taxativamente ao
Conseiho Estadual de Educacão. Este conseiho, nos termos da legislaçao revogada,
detinha poder normativo sobre questOes expressivas da organizacao da educaçAo e do
ensino.

Hoje, segundo a LDB em vigor (Lei n° 9.394/96), "os currIculos do
ensmo fundamental e rnédio devem ter uma base nacional comum a ser complementada,
em cada sisterna de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada,
exigida pelas caracterfsticas regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e
da clientela". (art. 26, caput).

2.2 - A União no curriculo básico comum
Para assegurar a formaçao básica comurn cabe a União estabelecer, em

colaboraçao corn os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, competências e
diretrizes que nortearão os currfculos e seus contetidos minimos (art. 9°, IV).

Assim, a regulacao da forinaçao bsica comum ou nacional 6 da Uniâo.
Os Estados comparecem nesse campo tAo-s6 ma qualidade de colaboradores.
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2.3 - 0 Estado-membro na complementacao curricular
Cabe ao Estado-membro a complementacao curricular, oferecendo a parte

diversificada, que, no ãmbito do seu sistema, direcionará a formação dos alunos.
Está no rol das incurnbências do Estado baixar normas complementares

para o seu sistema de ensino (art. 10, V. da LDB).
Essa competência legislativa está autorizada originariamente na

Constituiçao da Reptiblica (art. 24, IX).
Por forca dessa atribuiçAo normativa, o Estado-membro pode ir alëm da

criação de disciplinas curriculares, pois tern a competência para elaborar polIticas e
pianos educacionais. Pode, inclusive, defmir Orgao ou entidade estadual corn a
incumbência de complernentacao da parte diversificada do currIculo, a partir de
determinada poiftica educacional legalmente definida. Desde que o faca de forma
coerente corn as normas comuns e respeitando a competência dos estabelecirnentos de
ensmo de elaborarem sua proposta pedagOgica. (art. 12, I, da LDB).

No exercfcio dessa competência, o Estado deve buscar integrar e
coordenar as suas acOes e as dos seus MumcIpios (art. 10, III, da LDB), que serão
alcancados pela polItica e pianos educacionais do Estado, em observância ao espfrito de
integração delineado na LDB.

Ha, em curso, todo urn esforco de modernizacao curricular e atualizaçao
das estruturas administrativas de nossos sistemas de ensino. Tal situaçAo, sob certo
ângulo, deve ser considerada nao como motivo para imbicOes e inërcias, ao contrário,
deve conduzir a ocupacao de espacos abertos e ainda não ocupados, como aqueles da
polItica e pianos educacionais.

2.4 - Projeto de Lei n O 1.237/97
Corn relaçao especificamente ao tema desta proposicao, a preocupaçAo das

autoridades educacionais tern-se manifestado jä ha born tempo.
Ha, inclusive, notIcias veiculadas pela irnprensa, de projeto serneihante

tramitando na Câmara Federal.
Ao determinar a inclusão de conteildos de Direitos Humanos, a proposição

não cria obrigatoriedade de disciplina especffica, o que está de acordo corn as diretrizes
tracadas pelo Ministërio da Educacao e do Desporto, segundo as quais näo se deve
sobrecarregar o curriculo já existente.

2.5 - Projeto de Lei n O 1.285/97
Essa proposicao objetiva tornar obrigatOria a inclusAo da disciplina LIngua

Espanhola nos currIculos das escolas piiblicas de Minas Gerais.
A esse respeito, a nova LDB dispOe, em seu art. 26, § 50:
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"Na parte diversificada do curriculo será incluido, obrigatoriamente, a
partir da quinta série, o ensino de uma lingua esirangeira moderna, cuja escoiha ficará a
cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades da instituicao".

Logo, de acordo corn a norma federal básica sobre o assunto, cabe a
comunidade escolar definir a lingua estrangeira moderna que mais ihe convërn oferecer.

3- GLOSSARIO
CurrIculo - tern significados diversos: em sentido estrito, refere-se ao

conjunto das matthas ou disciplinas ministradas em urn dado grau de ensino.
Na Lei n° 5.692, de 1971, o curriculo escolar era composto por:
- rnicleo comum = obrigatOrio em ámbito nacional, fixado pelo antigo

Conseiho Federal de Educaçao para todo o territOrio nacional;
- parte diversificada = para atender as peculiaridades locais, aos pianos

de estabelecirnentos de ensino e as diferencas individuais dos alunos, as matrias que
compunham essa parte eram relacionadas pelos Conseihos de Educacão de cada sistema
de Ensino, podendo ainda cada estabelecimento incluir estudos que nAo constassem
dessa relacAo. A LDB em vigor não determina competência nesse sentido ao Conseiho
Estadual de Educacão;

- currIculo pleno = referia-se ao conjunto das disciplinas oferecidas pela
escola, sendo formado pelo nticleo comum e pela parte diversificada.

4- TRAMITAçAO
Os projetos tramitam em dois turnos e foram distribuidos as ComissOes de

Constituicao e Justiça, de Direitos e Garantias Fundamentais e de EducaçAo, Cultura,
Desporto e Turismo e Lazer.

Data da elaboracao: 30/9/97
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